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SEMANÁRIO OFICIAL
ATOS DO PREFEITO

EDIÇÃO EXTRA
Conforme Parágrafo Único do Art. 4 do

Decreto 5.348/2005 de 16/06/2005.

LEI ORDINÁRIA Nº 13.512, 22 DE NOVEMBRO DE 2017.

DENOMINA DE RUA MARIA
TEREZA CAVALCANTI DE SOUZA,
UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA
SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua MARIA TEREZA CAVALCANTI DE
SOUZA uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação oficial, fixada
em Lei.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas
indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo Municipal, por intermédio do setor habilitado,
procederá ao cadastramento da referida rua junto às concessionárias de água, energia,
telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Art. 4º A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
EM 22 DE NOVEMBRO DE 2017.

LEI ORDINÁRIA Nº 13.524, 07 DE DEZEMBRO DE 2017.

DISPÕE SOBRE O REGISTRO DO NÚMERO DE
SÉRIE DA BICICLETA NO DOCUMENTO
FISCAL EMITIDO AO CONSUMIDOR E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA,
FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica o estabelecimento responsável pela comercialização de bicicletas obrigado a
registrar o número de série da bicicleta no documento fiscal emitido ao consumidor.

Parágrafo único. O documento servirá, para todos os fins de direito, como comprovante
formal de propriedade do produto.

Art. 2º Nenhuma bicicleta poderá ser comercializada em João Pessoa sem o respectivo
número de série.

Art. 3º O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o estabelecimento
infrator às seguintes penalidades:

I - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais);

II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais), no caso de reincidência.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor 30 dias após a data da sua publicação.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, EM 07 DE
DEZEMBRO DE 2017.

MENSAGEM Nº 139 / 2017
De 07 de dezembro de 2017.

Ao

Excelentíssimo Senhor

Vereador Marcos Vinícius Sales de Nóbrega
Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa

N e s t a

Senhor Presidente,

Dirijo-me a essa Egrégia Câmara Municipal de João Pessoa, por intermédio de Vossa

Excelência, para comunicar que, usando das prerrogativas exclusivas que me conferem

o artigo 35, §2º, da Lei Orgânica do Município, combinado com o artigo 60, inciso IV,

da mesma Lei, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 333/2017, (Autógrafo de

n° 1225/2017), de autoria do Vereador Humberto Jorge de Araújo Pontes, que

“Regulamenta o manuseio dos aparelhos de radiologia no município de João Pessoa e

dá outras providências”, conforme razões a seguir:

RAZÕES DO VETO

O Projeto de Lei ora analisado visa regulamentar o manuseio de

aparelhos de radiologia em clínicas, hospitais e laboratórios de análises clínicas

situados no município de João Pessoa, conforme sugestão do Conselho Regional de

Técnicos em Radiologia, como também, regulamenta a profissão de Técnico ou

Tecnólogo em âmbito municipal.

Pois bem, passa-se, inicialmente, à análise de requisitos formais do Projeto

de Lei, especialmente no que concerne à competência legislativa municipal, bem como

da possibilidade de iniciativa da matéria pelo Poder Legislativo.

A ementa do PLO determina que o texto regulamente o manuseio dos

aparelhos de radiologia no município de João Pessoa, todavia, tal Projeto de Lei não

trata apenas desse tema, mas também regulamenta a Profissão de Técnico e de

Tecnólogo em Radiologia no âmbito do Município de João Pessoa, que, de toda

forma, é algo da Competência Privativa da União. Vejamos alguns artigos do Projeto

de Lei:
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Prefeito

Vice-Prefeito:

Secretaria de Gestão Govern. e Art. Política:

Secretaria de Administração:

Secretaria de Saúde:

Secretaria de Educação:

Secretaria de Planejamento:

Secretaria de Finanças:

Secretaria da Receita:

Secretaria de Desenv. Social:

Secretaria de Habitação:

Secretaria de Comunicação:

Controlad. Geral do Município:

Secretaria de Transparência:

Procuradoria Geral do Município:

: Luciano Cartaxo Pires de Sá

Manoel Alves da Silva Junior

Zennedy Bezerra

Roberto Wagner Mariz Queiroga

Adalberto Fulgêncio dos Santos Júnior

Edilma da Costa Freire

Daniella Almeida Bandeira Miranda

Sérgio Ricardo Alves Barbosa

Adenilson de Oliveira Ferreira

Eduardo Jorge Rocha Pedrosa

Maria do Socorro Gadelha Campos

Josival Pereira de Araújo

Severino Souza de Queiróz

Ubiratan Pereira de Oliveira

Adelmar Azevedo Régis

Estado da Paraíba
Prefeitura Municipal de João Pessoa

Sec. de Proteção e Defesa do Consumidor:

Secretaria da Infra Estrutura:

Secretaria do Trabalho, Produção e Renda:

Sec. Juventude., Esporte e Recreação:

Secretaria de Turismo:

Secretaria de Desenvolvimento Urbano:

Secretaria da Ciência e Tecnologia:

Secretaria de Meio Ambiente:

Sec. Ext. de Polít. Públicas das Mulheres:

Sec. de Segurança Urbana e Cidadania:

Secretaria da Defesa Civil:

Suprerint. de Mobilidade Urbana:

Autarq. Esp. Munic. de Limp. Urbana:

Instit. de Previdência do Munic.:

Fundação Cultural de João Pessoa:

Ricardo Dias Holanda

Cássio Augusto Cacanéa Andrade

Olenka Maranhão

Carlos Augusto Xavier Clerot

Fernando Paulo Pessoa Milanêz

João da Silva Furtado

Durval Ferreira da Silva Filho

Aberlado Jurema  Neto

Adriana G. Urquiza de Sá

Geraldo Amorim de Sousa

Francisco Noé Estrela

Carlos Alberto Batinga Chaves

Lucius Fabiani de V. Sousa

Márcio Diego F. T. Albuquerque

Maurício Navarro Burity

Art. 5º - Para o exercício da profissão de Técnico ou Tecnólogo em

Radiologia, se faz necessário a inscrição nos quadros do respectivo

Conselho Profissional, sob pena de ser considerado exercício ilegal da

profissão, previsto no art. 47 da Lei 3.688/41.

Art. 6º - O Salário Mínimo dos profissionais que manuseiam e operam

os equipamentos que emitem radiação ionizante e executam as técnicas

radiológicas que envolvem todos os setores definidos no art. 1 desta Lei,

será equivalente a 02 (dois) salários mínimos profissionais da região.

(Vide ADPF nº 151/DF).

Art. 7º - Para os operadores de equipamentos que emitem radiação

ionizante, será devido o adicional de insalubridade de 40% sobre seu

vencimento, consoante prevê a lei 7.394/85, o Decreto 92.790/86 e a

NR 16 do Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 8º - A jornada destes profissionais será de 24 (vinte e quatro) horas

semanas, conforme preceitua a Lei Federal n.º 7.394/1985.

Art. 9º - Todos os Técnicos e Tecnólogos em Radiologia, no Município de

João Pessoa/PB, em âmbito público ou privado, terão o direito a férias

de vinte dias consecutivos, por semestre de atividade profissional, não

acumulável.

Dessa forma, fica claro que o texto busca legislar as condições para o

exercício das profissões de Técnico e Tecnólogo em Radiologia, adentrando assim, na

Competência Privativa da União, prevista pelo art. 22, XVI, da Constituição Federal.

Vejamos:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o

exercício de profissões;

Destarte, a doutrina e a jurisprudência vêm reiteradamente entendendo

que a Competência legislativa para editar leis sobre direito do trabalho e sobre

condições para o exercício de profissões é Privativa da União, sob pena de vício

congênito insanável. Vejamos:

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 8.107, de 27 de

outubro de 1992, e Decretos nº 37.420 e nº 37.421, todos do Estado de

São Paulo. Regulamentação da atividade de despachante perante os

órgãos da Administração Pública estadual. Competência legislativa

privativa da União (art. 22, I e XVI, da CF/88). Ratificação da cautelar.

Ação julgada procedente. 1. A Lei estadual nº 8.107/92, a pretexto de

prescrever regras de caráter administrativo acerca da atuação dos

despachantes junto aos órgãos públicos estaduais, acabou por

regulamentar essa atividade, uma vez que estabeleceu os próprios

requisitos para seu exercício. Violação da competência legislativa da

União, a quem compete privativamente editar leis sobre direito do

trabalho e sobre condições para o exercício de profissões.

Precedentes. A norma de que trata o art. 5º, XIII, da Carta Magna, que

assegura ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão,

atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”, deve ter

caráter nacional , não se admitindo que haja diferenças entre os entes

federados quanto aos requisitos ou condições para o exercício de atividade profissional. 2. O

Estado de São Paulo, conforme se verifica nos arts. 7º e 8º da lei impugnada, impôs limites

excessivos ao exercício da profissão de despachante no âmbito do Estado, submetendo esses

profissionais liberais a regime jurídico assemelhado ao de função delegada da administração

pública, afrontando materialmente o disposto no art. 5º, inciso XIII, da Carta Magna. 3. Ação

direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (STF - ADI: 4387 SP, Relator: Min. DIAS
TOFFOLI, Data de Julgamento: 04/09/2014, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe-198
DIVULG 09-10-2014 PUBLIC 10-10-2014)

Nessa linha, Manoel Gonçalves Ferreira Filho1 ainda afirma que:

O aspecto fundamental da iniciativa reservada está em resguardar a seu

titular a decisão de propor direito novo em matérias confiadas à sua

especial atenção, ou de seu interesse preponderante.

Dessa maneira, a despeito da nobre intenção do legislador, este deve

respeito às normas de competência firmadas na Constituição da República e a afronta

a tais regras implica a inconstitucionalidade formal da proposição.

Diante dos motivos expostos, não me resta outra alternativa senão vetar
totalmente o Projeto de Lei nº 333/2017, (Autógrafo de n° 1225/2017), com
fulcro no art. 35, § 2º, da Lei Orgânica do Município de João Pessoa.

Oportunamente, restituo a matéria ao reexame e apreciação desse Egrégio

Poder, para análise e deliberação de Vossas Excelências.

1
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do Processo Legislativo. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 209.


